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UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
  

FICHA DE COMPONENTE CURRICULAR

 

CÓDIGO:
 

COMPONENTE CURRICULAR:
Direito Desportivo 

UNIDADE ACADÊMICA OFERTANTE:
FACULDADE DE DIREITO

SIGLA:
FADIR

CH TOTAL TEÓRICA:
60 horas

CH TOTAL PRÁTICA:
0 horas

CH TOTAL:
60 horas

 

1. OBJETIVOS

Ministrar noções básicas do direito necessárias ao entendimento sobre a organização, funcionamento e
Competência da justiça desportiva e da justiça antidopagem e os seus paralelos com a justiça comum e
ajustiça do trabalho, além de conhecer os direitos trabalhistas dos profissionais do esporte e da educação
físicaCe estudar casos concretos de responsabilidade civil no mundo Desportivo. 

 

2. EMENTA

Introdução ao estudo do direito. Fontes do direito. A normatização jurídica do esporte. A lei Pelé. A
justiça desportiva e a justiça desportiva antidopagem no Brasil. O Código Brasileiro de Justiça Desportiva.
O estatuto do torcedor. A regulamentação jurídica do profissional de educação física. Dano moral. Direito
trabalhista desportivo. Acordo e convenção coletiva de trabalho. Responsabilidade civil e criminal no
mundo desportivo. 

 

3. PROGRAMA

1. Base conceitual do estudo do direito (direito natural e direito positivo; direito objetivo e direito
Subjetivo; direito material e direito processual, fontes do direito normatividade hermenêutica
jurídica, moral e direito). 

2. Organização judiciária brasileira. 

3. A Lei Pelé (Lei nº 9.615/1998) e o sistema desportivo brasileiro. 

4. A justiça desportiva e a justiça desportiva antidopagem: organização, funcionamento e
competências.

5. O Código Brasileiro de Justiça Desportiva e seus princípios processuais.

6. O Estatuto do torcedor.

7. Direitos trabalhistas dos profissionais da educação física e dos atletas. O contrato coletivo de
trabalho

8. Responsabilidade civil e criminal decorrentes de atividades desportivas. 
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4. BIBLIOGRAFIA BÁSICA

APIER, Rodrigo Domingues. Manual do direito desportivo e aspectos previdenciários: clube de
futeprofissional/empresa.São Paulo:IOB, 2003. 

 

DELBIN, Gustavo Normanton. Elementos do direito desportivo sistêmico. São Paulo: Quartier Latin,2008 

 

REZENDE, José Ricardo. Código brasileiro de justiça desportiva anotado e legislação antidoping. São
Paulo: AllPrintEditora, 2010. 

 

SALLES, Luiz Caetano de; BORGES, Isabela Cristina Ferreira. Justiça desportiva: organização,
funcionamento e suas atribuições. Disponível em: <Justiça desportiva: organização, funcionamento e
suasatribuições.(jusbrasil.com.br)>. 

 

VENOSA, Sílvio de  Salvo. Introdução ao estudo do direito: primeiras linhas. 5.ed. SãoPaulo:Atlas, 2016. 

 

5. BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

ASSIS NETO, S. J. O desporto no direito: doutrina e legislação. Araras: Best Book, 1998.

 

DECAT, Scheyla Althoff. Direito processual desportivo. Belo Horizonte: Del Rey, 2008.

 

MELO FILHO, Álvaro. Direito desportivo: novos rumos. Belo Horizonte: Del Rey, 2004.

 

TAVOLA,Arturda. Lei Pelé: das proposições à Lei n.9.615.Brasília: Senado Federal,1998. 

 

ZAINAGHI, Domingos Savio. Nova legislação desportiva: aspectos trabalhistas. São Paulo: LTr,2001. 

6. APROVAÇÃO

 

Prof. Dr. Cristiano Lino Monteiro de Barros
 Coordenador do Curso Educação Física     

Prof. Dr. Marcos Seizo Kishi
Diretor da Faculdade de Educação Física e Fisioterapia

 

Documento assinado eletronicamente por Cristiano Lino Monteiro de Barros, Coordenador(a), em
26/05/2022, às 14:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Seizo Kishi, Diretor(a), em 30/05/2022, às 18:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3587410 e
o código CRC 796AACF7.

Referência: Processo nº 23117.048260/2020-14 SEI nº 3587410
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